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Governo lança medida contra ocupações e quer acabar 
com aposentadoria e estabilidade do funcionalismo. 
Vamos preparar um grande dia de luta e manifestações 
por terra, salário, emprego e direitos sociais, rumo à 
construção da greve geral. 
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CURTAS 


Em baixa . Pesquisa feita pelo Ibope, encomendada 
pela Confederação Nacional da Indústria constatou que o apoio 
ao Plano Real caiu dez pontos percentuais (de 46% para 36%que 
acham que o Plano terá sucesso) entre os meses de março e maio 
de 1997. O número de pessoas que acha que o Plano será um 
fracasso cresceu de 11% para 19% no mesmo período. 

♦ 

A resposta. Mas se alguém pensou que a primeira 
reação do governo depois da pesquisa seria anunciar algum 
plano social, enganou-se. O governo vai mesmo é gastar R$ 4 
milhões em uma campanha publicitária, nos meios de comuni¬ 
cação, para comemorar os três anos do Plano Real, no próximo 
dia I o de julho. A grana vai sair do Banco Central. 

♦ 

O déficit. E por falar em social, segundo o responsável 
pelo Plano Nacional de Educação Profissional (Planfor), Nassim 
Mehedff, o Brasil precisaria criar 2 milhões de novos postos de 
trabalho, por ano, para permitir que a oferta de trabalho fosse 
considerada satisfatória. Porém, a cada ano, são oferecidos 600 
mil novos postos de trabalho. Um déficit, portanto, de 1,4 milhão 
de vagas a cada ano. Vamos ver se esses números vão estar nas 
comemorações de três anos de Real. 

♦ 

Greves na GM. Adireção da norte-americana Gene¬ 
ral Motors tenta impedir um surto de greves nas unidades da 
empresa nos Estados Unidos. Uma das unidades, com 5,4 mil 
trabalhadores, que fabrica caminhões, já está em greve há dois 
meses. E a 5 a paralisação na GM, no ano de 1997.0 sindicato 
dos metalúrgicos da indústria automobilística norte-americana 
reivindica a contratação de mais trabalhadores (os que se 
aposentam não são substituídos) e a redução do ritmo de trabalho 
dos operários. 

♦ 

PrÓ-CUT. Uma pesquisa realizada pelo Data Foi ha para 
o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap), entre 
várias categorias da Grande São Paulo, constatou que a maioria 
dos trabalhadores preferem a CUT. Perguntados sobre qual 
central sindical gostariam que o seu sindicato se filiasse, 41 % dos 
entrevistados optaram pela CUT, contra 8,5% pela Força Sindical. 
30% declararam-se indecisos, 13% rejeitaram a filiação a qual¬ 
quer central sindical. 

♦ 

Sem base. O mais interessante do levantamento do 
Cebrap é que mesmo nos sindicatos dirigidos pela Força Sindical, 
os trabalhadores de base preferem a CUT. Por exemplo, 23% 
querem o Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo filiado à CUT; 
22,5% preferem a Força Sindical. No Sindicato da Alimentação 
(também da Força) 27,3% dos trabalhadores querem a CUT 
contra 6,3% a favor da FS. 

♦ 

Enrolação I. Durante sete horas o prefeito de São 
Paulo, Celso Pitta, falou na CPI dos Precatórios e não conseguiu 
dar sequer uma explicação convincente sobre o desvio de mais de 
R$ 1,2 bilhão do dinheiro público destinado ao pagamento de p 
recatórios. Entre outras, o prefeito não explicou por que emitiu 
títulos no valor total de R$ 947 milhões para pagar precatórios, 
sendoqueaCPI já havia comprobadodocumentalmentequeessa 
dívida nunca passou de R$ 247 milhões. 

♦ 

Enrolação II. Isso não é nada, a CPI provou também que 
a prefeitura pagou apenas R$ 141 milhões de precatórios. Pitta 
confirmou esse valor. Mas não explicou onde foram parar então os 
R$ 806 milhões que totalizariam os R$ 947 milhões. 


0 QUE SE VIU 


Reuter 



Manifestantes viram um carro da polícia em Amsterdã, na Holanda, 
durante protesto que reuniu 50 mil pessoas contra os líderes da União 
Européia. A manifestação finalizou a Marcha contra o Desemprego na 
Europa. Choques com a polícia duraram quase uma hora. 


0 QUE SE DISSE 

"Fui favorável à CPI dos 
Precatórios e contra a dos 
bancos porque não era dos 
bancos , era contra mim. O 
problema não era meu, vinha 
de antes. Era um jogo político e 
reagi politicamente > não como 
magistrado. Não nasci ontem, 
não posso ser a favor." 

Fernando Henrique Cardoso em 
entrevista à revista Isto É, de 18/6/97. 
Quer dizer, quando é CPI contra as 
medidas do governo, nem pensar. E nem 
é preciso perguntar o que ele acha de uma 
CPI para investigar a compra de votos. 

"O que está em disputa 
é algo maior: a vitória sobre 
Fernando Henrique. Podemos 
discutir tudo, sem reservas, 
desde que as oposições tenham 
um projeto comum. Com isto, 
qualquer um de nós poderá ser 
candidato e, nos estados, 
teremos coligações que hoje 
seriam inesperadas." 

Lula, ao falar sobre a sua política 
de candidato único das oposições em 
1998. Imaginem o que poderá ser esse 
projeto comum da oposição onde 


P S T U 


caberiam facções do PMDB e PSDB. No 
jornal O Globo, em 13/6/97. 

"No julgamento passa¬ 
do, nem Jesus Cristo removeria 
a posição premeditada daque¬ 
le júri/' 

João Pedro Stédille, da direção 
nacional do MST, comenta o resultado 
do "julgamento" que condenou Zé Rainha 
a 26 anos de prisão. No jornal Folha de 
S.Paulo, em 15/6/97. 

"Esse empréstimo ale¬ 
gado pelo prefeito é mais uma 
evidência de que era ele o 
operador do grupo de São 
Paulo, do qual fazia parte o 
senhor Wagner Batista Ramos, 
o senhor Pedro Neiva, entre 
outros. Já há uma montanha 
de evidências da participação 
de Pitta e estou convicto disso." 

Roberto Requião, senador e 
relator da CPI dos Precatórios, fala sobre 
um "empréstimo" de R$ 81 mil que Pitta 
diz ter recebido para justificar seu 
enriquecimento fulminante em dois anos. 
No jornal O Estado de S.Paulo, em 16/6/ 
97. 
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EDITORIAL 


Rumo ao 25 de julho 


Cleber Medeiros 



pesquisa realizada pela Confedera¬ 
ção Nacional da Indústria (CNI) e 
divulgada há dias atrás, confirma o 
desgaste de FHC e também do Plano 
Real. O desemprego, o arrocho sala¬ 
rial, o aumento vertiginoso das tari¬ 
fas públicas (que preparam a 
privatização da telefonia e do setor energético), 
o descaso com a Refonna Agrária, estão levando 
os trabalhadores e o povo a um processo de 
experiência com o plano de FHC e a um amplo 
descontentamento com o governo. 

Reagindo a esse desgaste, depois de jogar 
um balde de água fria no início de uma verda¬ 
deira crise de governo que se abriu com a 
compra dos votos para a reeleição, FHC ensaia 
uma contra-ofensiva. De um lado, está tentando 
costurar sua Frente para as eleições de 1998. De 
outro, lançou um “pacote (anti)agrário" para 
tentar, de novo, derrotar o ascenso do campo e 
os sem-terra, descartando assentamento em 
terras ocupadas. Junto com isso, condenaram Zé 
Rainha a 26 anos de prisão, uma provocação 
sem precedentes. 

No Senado, iniciaram a tramitação da 
Reforma da Previdência e querem, porque que¬ 
rem, votar a quebra da estabilidade dos servido¬ 
res nestes dias. A última de FHC, foi uma 
reunião com Maluf, que prometeu 40 votos a 
favor da Reforma Administrativa e apoio a FHC 
em 1998, em troca deste ficar “neutro” nas 


eleições para o governo do estado de 
São Paulo. Também, até o fechamento 
desta edição, o governo tentava votar 
defmitivamente a Lei Geral de Teleco¬ 
municações e com isso, abrir as portas 
para um dos mais violentos processos 
de privatização e entrega de um setor 
estratégico para a soberania do país. 

Do lado dos trabalhadores, no 
próximo dia 26, milhares de pequenos 
agricultores prometem realizar o 
“trancaço”: bloquear estradas, ocupar 
agências do Banco do Brasil. Também 
está marcado um dia nacional de luta, 
com manifestações e paralisação onde 
for possível, para o dia 25 de julho, 
que é também dia do trabalhador 
rural. Em defesa do emprego, salário, terra, previ¬ 
dência e direitos sociais, é preciso jogar peso na 
construção dessa mobilização, rumo à construção 
da greve geral. Esse é o único caminho para impor 
as reivindicações dos trabalhadores e derrotar o 
governo. 

Até o momento no entanto, a preparação do 
dia 25 não tem sido o centro de atuação nem da 
CUT, nem do PT, que é o partido majoritário entre 
os trabalhadores. O PT, para ser mais preciso, está 
centrando sua ofensiva contra as denúncias que o 
abalaram, na afirmação e discussão de um candi¬ 
dato único “das oposições". Ou seja, dedicando 
seu tempo a costurar uma frente eleitoral que está 



aberta até para setores do PMDB e do PSDB. 
Dessa forma, prossegue com sua vocação de 
priorizar a luta institucional e eleitoral. 

É necessário transformar o descontenta¬ 
mento dos trabalhadores e do povo em luta e 
construir um forte dia 25, rumo à Greve Geral. 
É hora de chamar e preparar prá valer essa 
mobilização. Desde já, a esquerda da CUT e 
o MST devem colocar-se na vanguarda da 
construção dessa luta e juntos, exigirmos, que 
a CUT de conjunto e todos os partidos operá¬ 
rios empenhem-se na construção da 
mobilização social contra FHC e seu projeto 
neoliberal. 


CARTAS 
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Fora Paulo Afonso! 


Tarcísio Eberhardt, 

membro do diretório regional do PSTU/SC 

■Mil _ o escândalo dos precatórios que 
IMH | envolveu vários governadores e 
Hl prefeitos, o governador de Santa 
||V Catarina se destacou não só pelo 
™ montante envolvido (R$ 600 mi¬ 
lhões), como também pela forma 
fraudulenta com que foram emiti¬ 
dos os títulos, pois inexistiam os tais 
precatórios (dívidas judiciais anteriores a 
1988). Mas o problema principal é que o 
governo de Paulo Afonso (PMDB), para emi¬ 
tir estes títulos, pagou para doleiros, agiotas 
e especuladores, que tinham por trás o 
Bradesco, a incrível quantia de R$ 120 mi¬ 
lhões. Isso enquanto o Estado está há mais de 
dois anos sem dar qualquer reajuste para os 
servidores e atrasa sistematicamente os salá¬ 
rios. 

Por isso, apesar de toda a gigantesca 
campanha que o governo tem feito para 
tentar enganar a opinião pública, os traba¬ 
lhadores e a juventude estão em todas as 
manifestações existentes, levantando com toda 
a força o “Fora Paulo Afonso”. A campanha, 
apesar de contar com a simpatia da grande 
maioria da população, só não está mais 
massiva devido às vacilações do PT e do 


PCdoB. O PT, apesar de ter se definido a favor 
do “Fora Paulo Afonso”, mobilizou pouco, 
pois não quis romper com os demais partidos 
da chamada Frente Popular, que continuam 
participando junto com o PMDB de várias 
prefeituras do Estado. O PCdoB vacilou ainda 
mais e somente depois de muita pressão 
assumiu a luta. Sua preocupação é que estas 
denúncias atinjam também um grande aliado 
seu, o governador de Pernambuco, Miguel 
Arraes. 

Hoje o processo do impeachmentd o gover¬ 
nador na Assembléia Legislativa está entrando 
na reta final. Dos cinco pedidos acatados pela 
Casa, o único de partido político foi o do PSTU. 
O relatório da CPI incrimina o governador, o seu 
vice, o senador Casildo Maldaner e outros mem¬ 
bros do alto escalão do governo, por vários 
crimes. A votação do impeachment deve se 
realizar no final de junho. O governo tenta 
desesperadamente conseguir “convencer" qua¬ 
tro deputados do PFL a votarem contra, para 
assim impedir sua aprovação. 

Mesmo com todo o dinheiro que deve 
correr, não está descartado que o governo 
caia. Mas, para isso, é necessário que os 
partidos de esquerda, sindicatos da CUT e 
entidades estudantis saiam decisivamente na 
convocação de grandes mobilizações nesta 
reta final. 


Dia do orgulho 
Gay e Lésbico 

No dia 29 de junho, Dia Internacional 
do Orgulho Gay e Lésbico, será realizado 
no Rio de Janeiro a 3- A/l archa pela 
Cidadania de Gays, Lésbicas e Travestis. 

Este evento tem como objetivo aumentar 
a visibilidade de Gays, Lésbicas e 
Travestis, saudando com alegria e orgulho 
este dia que proclama a unidade pela 
liberdade de todos, respeitando a 
diversidade de cada um. Também 
denunciaremos preconceitos, violência, 
reivindicando mais leis anti- 
descriminatórias e a aprovação do projeto 
de parceria civil registrada entre pessoas 
do mesmo sexo, da deputada Marta 
Suplicy. 

O evento contará com a presença de 
personalidades, políticos, familiares e 
amigos de homossexuais de todo o Brasil, 
além de organizações não governamentais 
que trabalham com o problema da AIDS, 
direitos humanos etc. 

A concentração para a saída da 
Marcha será a partir das 12 horas do dia 
29, em Copacabana. Antes da marcha sair 
vai ter muita música baiana, samba etc 
como forma de animação e estenderemos 
uma bandeira do Arco-lris (símbolo 
internacional do orgulho gay e lésbico) de 
124 m de comprimento. O evento está 
sendo convocado por diversas entidades 
de gays e lésbicas e também por sindicatos 
de trabalhadores como os de bancários e 
previdenciários do Rio de Janeiro. 

Não precisa ser gay ou lésbica para 
participar, basta discordar do preconceito 
e da discriminação. 

Grupo Arco-Íris 
de Conscientização Homossexual, 
Rio de Janeiro 


N~ÍTW1~R^Õ~S A entrada do capital estrangeiro no Brasil* 



1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 


* Investimento direto no Brasil em bilhões de dólares (exclui investimentos em bolsa) 
Fonte: SOBEET 
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Ç_NT^_E_V^ST_A Emanuel Melato, diretor do Sindicato dos Metalúrgicos de Campinas 

W 

"E necessário resgatar 
o classismo na CUT" 




Opinião Socialista 

entrevistou Emanuel 
Melato, diretor do Sin¬ 
dicato dos Metalúr¬ 
gicos de Campinas e 
região e vice-presiden¬ 
te da CUT/SP. Melato é 
metalúrgico desde 1975 e tam¬ 
bém pertence à corrente sindical 
cutista Alternativa Sindical Soci¬ 
alista . Nesta conversa, ele nosfala 
do rechaço àpolítica da Articula¬ 
ção Sindical em vários sindicatos 
metalúrgicos do país, das polêmi¬ 
cas do próximo Congresso da CUT 
e dos rumos da Central. 

Opinião Socialista — Para 
você, qual é o significado das 
derrotas que a Articulação Sin¬ 
dical vem sofrendo em vários 
sindicatos metalúrgicos da 
CUT? 

Melato — A derrota da polí¬ 
tica da Articulação Sindical nas 
eleições sindicais em Campinas 
e São José dos Campos, no Esta¬ 
do de São Paulo e nos metalúr¬ 
gicos do Rio de Janeiro mostra 
claramente a vontade dos traba¬ 
lhadores de manter as lutas para 
garantir seus di¬ 
reitos. Não é 
por acaso que, 
em todas essas 
cidades, o eixo 
da campanha 
das chapas da 
Articulação e ra 
o de apresentarem-se como gran¬ 
des negociadores, como o mo¬ 
derno sindicalismo e contra o 
atraso dos que se recusam a acei- 
tar resoluções de fóruns 
tripartidos e insistem em manter 
a luta como principal instrumen¬ 
to da resistência e conquista dos 
trabalhadores. Há muito tempo 
eles tentam vender ilusões aos 
trabalhadores. 

Opinião Socialista—O que 
seriam exatamente essas ilu¬ 
sões? 

Melato — Começaram com 
as câmaras setoriais, onde ven¬ 
diam a idéia de garantia de em¬ 
prego no setor automobilístico. 
O resultado disso foram as mi¬ 
lhares de demissões que todos 
conhecemos. 

Hoje, com o banco de horas e 
a flexibilização da jornada, a Arti¬ 
culação Sindical vende a mesma 
idéia de manutenção do emprego, 
só que os resultados também são 
negativos, como a dívida em horas 
dos trabalhadores para as empre¬ 
sas e a continuidade das demis¬ 
sões. Não é à toa que, pela primei¬ 
ra vez, surgem companheiros con¬ 
trários a essa política numa assem¬ 
bléia para escolha de delegados 
aos congresso da CUT nos 


Cleber Medeiros 



ação Sindical 

_ ilusões para 

os trabalhadores 


metalúrgicos do ABC. Lá, apesar 
da direção do Sindicato, eles fize¬ 
ram a experiência prática com essa 
política de apos¬ 
tar em acordos, 
que nem de longe 
resolvem o pro¬ 
blema do desem¬ 
prego. 




Opinião So¬ 
cialista — Como você explica a 
utilização de métodos de 
gangster da direção majoritá¬ 
ria, como no caso dos metalúr¬ 
gicos de São José? 

Melato — O gangsterismo 
sindical não é novidade em nos¬ 
so país. Os pelegos tradicionais 
usaram esta política por muito 
tempo para impedir a vitória de 
oposições classistas. A novida¬ 
de é ele ser utilizado por mem¬ 
bros de uma corrente que defen¬ 
de o sindicato orgânico dentro 
da CUT — uma Central que nas¬ 
ceu e cresceu contra esse méto¬ 
do — e que hoje, ao menor sinal 
de perda do controle sobre a 
máquina sindical, apela para mé¬ 
todos de peleguismo. Felizmen¬ 
te, os metalúrgicos de São José 
repudiaram nas urnas esses mé¬ 
todos. 

Opinião Socialista — Na 
sua opinião, quais deverão ser 
os principais debates nos con¬ 
gresso estaduais e nacional da 
CUT? 

Melato — O congresso da 
CUT ocorrerá num momento de 
grandes dificuldades para os tra¬ 
balhadores de todo o mundo. Em 
nosso Estado por exemplo, em 
todas as bases sindicais, sejam 


elas ligadas à Força Sindical ou à 
CUT, hegemonicamente por essa 
ou aquela corrente, houve dimi¬ 
nuição do número de postos de 
trabalho de 1990 para cá. No 
Congresso Nacional, continuam 
circulando projetos de cortes na 
aposentadoria por tempo de ser¬ 
viço, desregulamentação do mer¬ 
cado de trabalho, contrato tem¬ 
porário de trabalho etc. Isso tudo 
acompanhado por uma intensa 
campanha de mídia, patrocinada 
pelo governo e pelos sindicatos 
patronais, sobre a necessidade 
de redução do tal Custo Brasil, 
Custo ABC, Custo Campinas, custo 
São José etc, juntamente com 
ameaças de empresas saírem do 
país ou de determinadas cida¬ 
des. 

A grande 
discussão nes¬ 
se Concut é se 
vamos aceitar 
que os patrões 
pautem nossos 
debates. Se va- j SI111BS M 
mos aceitar 

que, mais uma vez, vendam ilu¬ 
sões aos trabalhadores, de que 
diminuindo as greves e 
flexibilizando os direitos, resol¬ 
veremos o problema do desem¬ 
prego. 

Opinião Socialista—E qual 
deveria ser a estratégia da Cen¬ 
tral, a partir desse congresso? 

Melato — Nesse congresso, 
será necessário resgatar a políti¬ 
ca classista, ter propostas de mo¬ 
bilizações que unam desempre¬ 
gados, o MST e todo o movimen¬ 
to popular. É necessário criar¬ 
mos condições organizativas para 



grandes mobilizações sindicais e 
populares que levantem a ban¬ 
deira da redução da jornada, do 
direito à terra, moradia, serviços 
públicos essenciais. Só dessa for¬ 
ma vamos desmascarar esse pro¬ 
jeto econômico de exclusão soci¬ 
al, de sucateamento dos serviços 
e do patrimônio público e mos¬ 
traremos que é possível ter alter¬ 
nativas de desenvolvimento vol¬ 
tadas para a melhoria da quali¬ 
dade de vida para todos os traba¬ 
lhadores. 

Opinião Socialista — Qual 
é a perspectiva de uma unida¬ 
de da esquerda cutista no con¬ 
gresso da CUT? 

Melato — Temos que partir 
de que é preciso barrar, dentro 
da CUT, a visão 
corporativista e 
anticlassista de 
que é possível ir 
negociando, 
negociando e cor¬ 
tando direitos, 
aceitando a pauta 
da patronal de redução de custos 
das empresas. Se essa moda pega, 
em breve, na guerra fiscal entre 
governadores e prefeitos, tere¬ 
mos também os sindicatos discu¬ 
tindo para ver quem abre mão de 
mais direitos, quem fica mais 
tempo sem fazer greve etc. 

Nesse momento, precisamos 
da unidade de todos que acredi¬ 
tam em uma central sindical 
classista, que não aceitam a lógica 
do capital, de que a exclusão soci¬ 
al é inevitável. É necessário unir 
todos os que ainda acreditam na 
luta, como principal instrumento 
de defesa dos nossos direitos. 


mos da unidade 
bs que acreditam 
central classista 
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NACIONAL PT reage às denúncias afirmando frente eleitoral com burguesia 


Para ser diferente é 
preciso romper com patrões 



Mariúcha Fontana, 

da redação 

D epois da crise aberta 
com as denúncias de 
Paulo de Tarso 
Venceslau, ampla e 
hipocritamente 
divulgadas e aprovei¬ 
tadas pela burguesia e 
FHC, PT e Lula reagiram lançan¬ 
do um pacto por um “candidato 
único das oposições”, em reu¬ 
nião com presença de Brizola, 
Arraes e outros em Brasília. Ao 
mesmo tempo, limitou a investi¬ 
gação a uma Comissão Interna 
do PT, comprometendo-se a en¬ 
viar os resultados desta ao Mi¬ 
nistério Público. 

Todo esse episódio, no en¬ 
tanto, remete a uma reflexão 
mais profunda e a tirar lições 
que fortaleçam a militância de 
esquerda de conjunto. Coisa que 
o PT está se negando a fazer. 

Sem dúvida, o momento e 
a forma como se deram tais 
denúncias, ajudaram o gover¬ 
no, que, com o apoio de toda 
a mídia, usou-as fartamente 
para tentar conter o início da 
crise de governo que se abriu 
com a denúncia da compra de 
votos. Também, é óbvio, ser¬ 
viram para FHC tentar afastar 


mais um concorrente nas elei¬ 
ções de 1998. 

Rechaçar esse governo e a 
campanha sórdida da burguesia 
contra o PT e Lula, bem como 
sua manobra para enterrar a CPI 
dos votos é dever de toda a 
esquerda e do movimento dos 
trabalhadores. 

O PT, no entanto, optou por 
desqualificar também as denún¬ 
cias, sem realizar uma investi¬ 
gação séria. Jogou as denúncias 
para debaixo do tapete; escon¬ 


deu e ignorou os graves proble¬ 
mas que tem o PT; insistiu no 
curso de adaptação à 
institucionalidade burguesa que 
vive o partido; e foi se reunir 
com Brizola e Arraes. O PT, 
infelizmente, optou por essa via. 
E, é forçoso dizer, esse foi o 
caminho inaugurado pelo 
stalinismo, que, em nome do 
combate ao inimigo, escondia 
e justificava todo tipo de barba¬ 
ridade. 

Esse não era, entretanto, o 


único caminho possível. Para 
mostrar que não é igual a tudo o 
que aí está, o PT deveria formar 
uma comissão do movimento 
operário e popular, portanto, 
mais ampla que o PT, um verda¬ 
deiro tribunal ético. Uma comis¬ 
são formada por personalidades 
do movimento operário e popu¬ 
lar que tenha a isenção e a auto¬ 
nomia necessária não só para 
investigar, como para julgar as 
denúncias. 

O que definirá, entretanto, 
se o PT pode realmente voltar a 
ser diferente de tudo o que está 
aí será sua capacidade de dar 
uma guinada política, romper 
com a adaptação à 
institucionalidade e apostar na 
ação direta contra FHC e na for¬ 
mação de uma frente dos traba¬ 
lhadores, que defenda um pro¬ 
grama socialista, ao invés de 
criar uma ampla aliança com 
setores da burguesia. Para tanto, 
é preciso coragem para expulsar 
do partido prefeitos e governa¬ 
dores como Buaiz e Buarque, 
que aplicam em seus estados o 
mesmo projeto neoliberal de 
FHC. Coragem, ainda, para rom¬ 
per com a burguesia em todos os 
níveis e rejeitar o financiamento 
de banqueiros e empreiteiras em 
suas campanhas. 


Parecido com 
tudo que está aí 


A comparação das atuais de¬ 
núncias contra o PT com o episó¬ 
dio de Miriam Cordeiro ou com o 
caso Abílio Diniz, em 1989, é 
válido só pela metade. Só é válido 
para afirmar que a burguesia tem 
o hábito de divulgar mentiras, 
com o apoio incondicional da 
mídia. Mas as semelhanças devem 
parar por aí. 

O episódio Miriam Cordeiro 
serviu para dar a vitória a Collor 
em 1989, mas não conseguiu pro¬ 
mover a confusão entre os traba¬ 
lhadores organizados.Toda a 
militância petista e de esquerda se 
uniu na ocasião e, indignada, pro¬ 
testou contra a burguesia e sua 
imprensa. 

As denúncias de Paulo de 
Tarso Venceslau, pelo contrário, 
promoveram a confusão e abriram 
uma crise nas fileiras petistas. O 
PT afirma que isso se deve ao fato 
de que as denúncias vieram de 
dentro do próprio partido. A bur¬ 
guesia, por sua vez, tenta mostrar 


que o PT é igual a tudo o que aí 
está. 

O fato é que, independente 
se são verdadeiras ou não tais 
denúncias (até agora não há com¬ 
provação), anos dé adaptação à 
institucionalidade burguesa dei¬ 
xaram o PT infinitamente mais 
vulnerável tanto à existência de 
problemas éticos, como de 
corrupção em suas fileiras. E tam¬ 
bém mais vulnerável à quais¬ 
quer denúncias, sejam verídicas 
ou não. 

Em 1989, era inimaginável que 
o PT recebesse financiamento elei¬ 
toral de bancos e empreiteiras. 
Naquele ano, esse partido e a CUT 
haviam estado ü frente de uma 
grande greve geral. O então presi¬ 
dente da Fiesp tremia só de ouvir 
falar o nome do candidato petista 
e anunciava que se Lula fosse 
eleito, os empresários deixariam o 
país. Hoje o PT não é igual, mas 
está cada vez mais parecido com 
tudo o que está aí. (M.F.) 


Prefeito do PT 
demite prá valer 


Celso Daniel, o prefeito 
petista de Santo André, no 
melhor estilo dos governos 
burgueses e neoliberais de 
plantão, demitiu 549 funcio¬ 
nários públicos. 

Alegando problemas com 
a folha de pagamentos, o pre¬ 
feito do PT propôs aos servi¬ 
dores da educação, já a al¬ 
gum tempo, a redução dos 
salários ou rua. Fala em de¬ 
mitir também 20% dos fun¬ 
cionários da saúde e outros, 
porque precisa "cortar gas¬ 
tos". No último dia 6 anun¬ 
ciou 580 demissões, demitiu 
549 e diz que seu programa 
é demitir no total 1.100 fun¬ 
cionários. Agora, se compro¬ 
meteu a não demitir o que 
falta para chegar aos 1.1 00, 
se o sindicato aceitar redu¬ 
ção salarial. 

Ao mesmo tempo, Celso 
Daniel, segundo denúncia do 


Sindicato dos Servidores de 
Santo André, promove uma 
política de loteamento de car¬ 
gos entre os vereadores e os 
partidos que dão sustentação 
ao governo (PSDB, PMDB e 
PFL, além do PT). Existem 81 3 
cargos de confiança. Um cargo 
de confiança para cada 8 ser¬ 
vidores, que são no total 6.506 
funcionários. O prefeito no¬ 
meou cerca de 320 cargos co¬ 
missionados, contemplando 
assim sua base parlamentar. 

Os servidores, mais que 
justamente, começaram a se 
mobilizar e precisam do apoio 
dos demais trabalhadores, em 
especial dos combativos meta¬ 
lúrgicos do ABC. 

Governar com a burgue¬ 
sia, nos marcos do capitalismo 
e da "humanização do neoli- 
beralismo" dá nisso. 

Isso é diferente do que se 
vê por aí? 


Opinião Socialista 


5 






















EUROPA 


Pado de Estabilidade 
aprofunda desemprego 



Clara Paulino, 

da redação 

s dirigentes dos 15 
países que compõem 
a União Européia (EU) 
reuniram-se em Ams¬ 
terdã, capital da 
Holanda, nos dias 16 
e 17 de junho. O obje¬ 
tivo do encontro foi avançar num 
Pacto de Estabilidade, visando o 
cumprimento das rígidas normas 
de disciplina orçamentária pelos 
países que aderirem ao euro — a 
moeda única européia — a partir 
de 1999. 

A reunião de cúpula ocorreu 
sob a base da mais séria crise do 
tratado de Maas- 
trich, agravada 
com a declaração 
do novo governo 
francês de que 
não teria condi¬ 
ções de assinar o 
Pacto, sem uma cláusula sobre o 
problema do emprego. Além disso, 
a reunião foi marcada por protestos 
dos trabalhadores europeus. Nas 
ruas de Amsterdã, mais de 50 mil 
trabalhadores, vindos de toda a 
Euro pa protestaram contra o de¬ 
semprego, os ataques e as imposi¬ 
ções do tratado de Maastricht. 

Dias antes da reunião de cú¬ 
pula, o governo alemão e o fran¬ 
cês protagonizaram divergências 
públicas sobre os critérios para a 
unificação monetária européia. 
Os alemães, maiores impulsio¬ 
nadores da unificação, insistiam 
na rigidez orçamentária para ban¬ 
car o euro. 

Já o novo líder do governo 
francês, o social-democrata, Lionel 
Jospin, que conseguiu se eleger 
através de uma campanha onde 
prometeu criar 700 mil novos em¬ 
pregos e reduzir a jornada sem 



o francês cedeu 
ou o pacto 
trabalhadores 


reduzir os salários, se viu pressio¬ 
nado pelo movimento social de seu 
país e por isso ameaçava não assi¬ 
nar o Pacto de Estabilidade. 

A solução encontrada para o 
impasse foi uma escandalosa ca¬ 
pitulação do governo social-de¬ 
mocrata francês, que assinou o 
Pacto, aceitando os prazos e as 
metas para a unificação monetá¬ 
ria em troca de uma cláusula 
sobre o emprego. Nela, está pre¬ 
vista que o Banco de Investimen¬ 
to Europeu usará recursos de suas 
reservas (cerca de US$ 1,2 bilhão) 
para financiar pequenos empre¬ 
endimentos que possam absorver 
mão-de-obra, investimentos em 
áreas sociais e empréstimos para 
infra-estrutura. 
Ou seja, perfuma¬ 
ria, pois nem 
mesmo os gover¬ 
nos dos países 
europeus acredi¬ 
tam que um ban¬ 
co irá financiar projetos sociais 
não lucrativos para criar empre¬ 
gos. 

A assinatura do Pacto em 
Amsterdã não resolve a crise do 
tratado, nem o claro início de 
crise do projeto neoliberal na Eu¬ 
ropa, pois nenhum dos países 
centrais do continente consegue 
hoje cumprir as condições exigidas 
para a unificação. 

Além disso, o resultado des¬ 
sa reunião significa que mais e 
violentos ataques virão sobre os 
trabalhadores, seus empregos e 
suas conquistas sociais e 
consequentemente, ao que tudo 
indica, assistiremos um acirra¬ 
mento dos enfrentamentos entre 
trabalhadores e seus governos. 
Como disse um líder sindical fran¬ 
cês na semana passada, caso 
Jospin não cumpra suas promes¬ 
sas, “a rua responderá ”. 


Tratado contra os trabalhadores 


O tratado que criou a 
União Européia (UE), em de¬ 
zembro de 1 991, foi assinado 
na cidade holandesa de Maas¬ 
tricht. Por esse tratado, três pi¬ 
lares deveriam sustentar o que, 
a partir de então seria conheci¬ 
do como a União Européia: uma 
moeda comum, uma política 
externa e de segurança comum 
e uma política interna e judici¬ 
ária comum. 

Para cumprir essas metas, 
os países europeus devem man¬ 
ter uma rígida austeridade nos 
gastos. Por exemplo, o déficit 
público não pode ultrapassar 


3% do Produto Interno Bruto 
(PIB). 

O caminho escolhido, pe¬ 
los governos burgueses euro¬ 
peus, para cumprir as condi¬ 
ções foi o receituário neolibe¬ 
ral inaugurado pelos conser¬ 
vadoras na Inglaterra no final 
dos anos 70: privatizações, 
cortes sociais em educação, 
saúde, transporte e programas 
de pensões. A adaptação da 
economia aos critérios do Tra¬ 
tado de Maastrichttambém mo¬ 
tivou o avanço do desemprego 
na Europa, que hoje atinge 1 8 
milhões de pessoas. (C.P) 


Sipa Press 



Sem-teto em Paris: cena tornou-se comum 

Crise atinge 
Alemanha 


Há 15 anos no poder, o chanceler 
alemão Helmut Kohl, da União De¬ 
mocrata Cristã (CDU), vive no mo¬ 
mento o maior desgaste de seu go¬ 
verno. A Alemanha tem hoje cerca 
de 4,2 milhões de desempregados e 
um rombo de US$ 10,6 bilhões no 
orçamento do governo de 1997 (3,8% 
do PIB). Uma pesquisa realizada no 
início de junho pela revista Focus, 
mostrou que 82% dos alemães são a 
favor do adiamento do euro. 

Na tentativa de reparar o déficit 
econômico, para se integrar aos cri¬ 
térios de Maastricht, Kohl se envol¬ 
veu em uma crise com Banco Central 
Alemão, o Bundesbank. 

Através de seu ministro das 
Finanças, o chanceler propôs usar as 
reservas de ouro a fim de reduzir o 
déficit orçamentário e qualificar o 
país para a adoção da moeda única 
européia. O Bundesbank repreen¬ 
deu publicamente a proposta do 
governo de Kohl. Os representantes 
do Banco Central alemão querem 
manter as metas de Maastricht, como 


Kohl, mas não querem nenhum tipo 
de manobra orçamentária para en¬ 
cobrir o déficit. Ou seja, querem que 
o governo vá até o fim nos planos de 
cortes sociais e desemprego. 

Isto é assim porque a Alema¬ 
nha é quem hoje detem a hegemonia 
econômica na Europa. E mais espe¬ 
cificamente, o grande beneficiário 
da nova moeda — o euro — será o 
capital financeiro alemão. Por exem¬ 
plo, o euro vai ser controlado por 
um Banco Central Comum Europeu 
e a equipe que vai mandar nesse 
banco comum será a do Bundesbank. 
Por isso, a resistência maior do Ban¬ 
co Central alemão, que é o mais 
legítimo representante desse capital 
financeiro. 

De outro lado, de um ano para 
cá os trabalhadores alemães têm 
protagonizado grandes manifesta¬ 
ções e greves contra a política do 
governo Kohl, que, sem dúvida, terá 
sérias dificuldades para bancar os 
planos de austeridade e reeleger-se 
em 1998. (C.P.) 


4 Núm^-zs da Europa 



Inflação 

Taxas de 
juros 

PIB 

PIB desemprego 

Alemanha 

1,3 

6,2 

3,8 

60,7 

10% 

França 

1,1 

6,2 

4,1 

56,2 

12% 

Bélgica 

1,3 

6,4 

3,4 

130,0 

13% 

Espanha 

2,2 

8,3 

4,4 

70,3 

22% 

Itália 

2,2 

8,9 

6,8 

123,6 

12,6% 


Fonte: Jornal O Estado de S. Paulo de 10/6/97 e T&D 33 de nov/dez 96/jan 97 
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Descontentamento 
e greves crescem 
na Europa 



ionel Jospin, nem bem 
assumiu o governo na 
França e já teve uma 
demonstração do que 
pensam os trabalhado¬ 
res franceses, sobre 
Maastricht. Em 10 de 
junho, mais de 50 mil trabalhado¬ 
res ocuparam as ruas de Paris, num 
protesto onde exigiam aos líderes 
europeus e, principalmente a 
Jospin, para que o emprego seja 
sua maior prioridade. Nesse dia, os 
trabalhadores dos Correios parali- 
'^§aram suas atividades em apoio ao 
protesto. 

Enquanto os franceses dei¬ 
xavam claro suas reivindicações 
nas ruas de Paris, na cidade de 
Bonn, na Alemanha, cerca de 
seis mil policiais e bombeiros 
realizaram um protesto, em fren¬ 
te à sede do governo, contra os 
sacrifícios impostos à população 
pelo governo. 

As medidas comuns dos go¬ 
vernos nacionais europeus para 
adãptar seus países aos critérios de 
Maastricht têm despertado nos tra¬ 
balhadores europeüs mti nível de 
compreensão e solidariedade in¬ 
ternacional bastante forte. Os ope¬ 
rários belgas da fábrica da Renault, 
no início deste ano, haviam con¬ 
quistado a solidariedade para com 


sua luta contra o desemprego, dos 
outros trabalhadores das fábricas 
européias da Renault. No começo 
de junho, os caminhoneiros france¬ 
ses, espanhóis e alemães bloquea¬ 
ram as fronteiras de vários países 
europeus. 

Na verdade, desde do final de 
1995, com a grande greve do funci¬ 
onalismo e dos trabalhadores esta¬ 
tais da França, os trabalhadores 
têm expressado um grande descon¬ 
tentamento com a política de cor¬ 
tes sociais. Em 1996, mais de 120 
mil metalúrgicos alemães paralisa¬ 
ram suas atividades para protestar 
contra a redução dos gastos com 
seguridade. 

Mesmo onde não estão ocor¬ 
rendo grandes mobilizações, os tra¬ 
balhadores têm utilizado os pro¬ 
cessos eleitorais para expressar seu 
descontentamento, como foi no caso 
da Inglaterra, onde os conservado¬ 
res sofreram uma das piores derro¬ 
tas eleitorais da sua histórica. 

A grande contradição para os 
governos capitalistas europeus: a 
raiz mais profunda da crise no 
tratado de Maastricht é que os tra¬ 
balhadores europeus não querem 
arcar com os custos — desempre¬ 
go, cortes sociais, arrocho salarial 
— da unificação burguesa euro¬ 
péia. (C.P.) 


Abaixo 

Maastrkht! 


As medidas pretendidas pelo 
imperialismo, através do tratado 
de Maastricht, para garantir a 
unificação européia têm um cus¬ 
to muito alto para os trabalhado¬ 
res europeus. 

Os recentes governos eleitos 
da social-democracia também vão 
buscar aplicar os planos de aus¬ 
teridade para cumprir os prazos e 
as metas assumidas em Amster¬ 
dã. Por isso, a principal tarefa e 
bandeira colocada para todo o 
movimento social e sindical eu¬ 
ropeu é a derrubada do tratado 
de Maastricht. 

A unificação sob as bases de 
Maastricht representará para os 
trabalhadores mais desemprego, 
fim dos conquistas sociais e au¬ 
mento sem precedentes da exclu¬ 
são social em países capitalistas 
europeus. 


O discurso da social-demo¬ 
cracia de que a saída para o 
projeto neoliberal seria uma 
“Europa Social" não faz sentido, 
porque não há como ter políti¬ 
cas sociais ao mesmo tempo em 
que se busca cumprir as exigên¬ 
cias de Maastricht e do Pacto da 
Estabilidade. Qualquer progra¬ 
ma de unificação européia que 
tenha como prioridade o social, 
as conquistas dos trabalhadores 
e o emprego, tem que ter como 
primeiro objetivo a derrota de 
Maastricht. 

É preciso dizer também que 
uma unificação dos países euro¬ 
peus, para beneficiar seus traba¬ 
lhadores, só poderá ser feita sob 
bases socialistas. A unidade dos 
trabalhadores para rechaçara po¬ 
lítica neoliberal de Maastrich é o 
primeiro passo. (C.P) 


Social-democracia . vai 
atacar conquistas 


Há menos de 20 dias no 
poder, Jospin já recebe reca¬ 
dos explícitos dos trabalhado¬ 
res franceses, que não queri¬ 
am, entre outras medidas, a 
assinatura do Pacto de Estabi¬ 
lidade. O novo-primeiro mi¬ 
nistro francês, no entanto, ce¬ 
deu. E isso não é nenhuma 
novidade, pois não será a pri¬ 
meira vez que a social-demo¬ 
cracia européia tratará de se¬ 
guir a receita dos planos de 
austeridade. Por exemplo, ela 
governou a França por 14 anos 
(entre 1981 e 1994) com Mi- 
terrand na presidência e foi 
nesse período que se estabele¬ 
ceram as bases fundamentais 
do Tratado de Maastricht, do 
qual o governo social-demo¬ 
crata francês foi um dos gran¬ 
des impulsionadores e fiadores. 

Agora, a social-democra¬ 
cia na França está numa situa¬ 
ção delicada, pois para cumprir 
o Pacto da Estabilidade terá que 
negar todas suas promessas de 
campanha eleitoral e enfrentar 


os trabalhadoresfranceses, que 
desde 1995 têm adquirido o 
hábito de ir às ruas. 

Na Inglaterra, o papel da 
social-democracia é mais aber¬ 
tamente pró-Maastricht. Tony 
Blair, primeiro-ministro inglês 
eleito pelo Partido Trabalhista, 
anunciou suas primeiras medi¬ 
das que não rompem com o 
programa neoliberal aplicado 
durante 18 anos de governos 
conservadores. 

No Congresso dos Socia¬ 
listas Europeus, que ocorreu 
no início de junho, na Suécia, 
Blair declarou: "O socialismo 
precisa adaptar-se às novas 
exigências, ou morre. Mais 
gastos e mais controle do Esta¬ 
do estão no caminho errado. 
Os governos de centro-esquer¬ 
da têm agora a chance históri¬ 
ca de dominar a iniciativa po¬ 
lítica de sua geração rejeitan¬ 
do o velho estilo estatista em 
nome de uma nova agenda 
global ". (O Estado de S. Paulo, 
10/6/97). (C.P) 



Greve de policiais e bombeiros o lemáes no començo de junho 
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POLÊMICA Sindicalistas da CUT debatem saídas para emprego 


Flexibilização 

f 

em debate 

O Opiniáo Socialista está abrindo uma página para o debate que 
está sendo realizado, no interior da CUT, em torno das várias visões 
a respeito de como os trabalhadores devem enfrentar a ofensiva da 
patronal com a reestruturação produtiva e as suas consequências. 
Nesta ediçáo, abrimos o debate com a questáo da flexibilização da 
jornada. 

Publicamos um artigo de um diretor do Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, Adir dos Santos, ligado à Articulação Sindical e uma 
resposta do metalúrgico da GM, Luis Carlos Prates, o Mancha, que 
é membro do Movimento por Uma Tendência Socialista. Caso 
julguem necessário, os companheiros terão direito a réplica, que 
será publicada em uma das próximas edições. 



Jornada flexível, 0 caminho para 
um caminho possível mais demissões 


Adir dos Santos Lima, 

metalúrgico da Mercedes Benz e diretor 
do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC 

A competitividade e a produ¬ 
tividade estão no centro do argu¬ 
mento neoliberal para o desmonte 
do atual sistema produtivo. Decor¬ 
rente das mudanças na reorganiza¬ 
ção do trabalho, esta nova realida¬ 
de está em pauta, hoje, no mundo 
inteiro. 

"Se ficar o 
bicho come; se 
correr o bicho 
pega". Esta frase 
popular expressa 
bem o dilema dos 
trabalhadores e de lideranças sin¬ 
dicais mais comprometidas com a 
sua classe. No ABC, estamos discu¬ 
tindo profundamente e estamos ca¬ 
minhando por uma terceira via, 
que “se enfrentar, o bicho cede”. 

Por isto, a nossa visão é de 
pautar a intervenção dos trabalha¬ 
dores na discussão das mudanças 
no processo produtivo. No mundo 
inteiro, a redução da jornada e a 
organização do tempo de trabalho 
têm caminhado a passos firmes, em 
busca de solução para o grave e 
crescente índice do desemprego. 

Para nós, representantes dos 
trabalhadores, o amadurecimento 
de experiências (como na Europa e 
EUA), aponta a flexibilização da 
jornada de trabalho como um meio 
para combater o desemprego. 

A sazonalidade da produção 
sempre foi uma realidade não per¬ 
cebida por muitos dirigentes sindi¬ 
cais, que insistem em manter a 
jornada rígida, como é hoje na 
maioria das empresas. Daí, os em¬ 
presários se aproveitam e se justifi¬ 
cam para as grandes demissões. 

Os acordos coletivos feitos com 
as montadoras do ABC têm mostra¬ 
do vários aspectos importantes no 


tocante à jornada flexível. Onde 
não houve aumento do nível de 
emprego, consegue-se mantê-lo. Na 
Volks houve contratação. Na 
Mercedes, com os problemas pro¬ 
vocados com a reestruturação pro¬ 
dutiva e com a falta de uma política 
industrial do governo, houve exce¬ 
dente de mão-de-obra. 

No acordo sobre redução da 
jornada de trabalho com flexibi¬ 
lidade, firmado entre comissões 
de fábrica, sindi¬ 
catos e empresa, 
ficou assegurado 
o nível de empre¬ 
go, com as folgas 
coletivas aplica¬ 
das no primeiro 
semestre de 1996. 

Milhares de trabalhadores po¬ 
deriam estar desempregados ago¬ 
ra, se não houvesse organização e 
luta dos trabalhadores para garan¬ 
tir o longo processo de discussão e 
negociação com a empresa. 

Este tema não se esgota so¬ 
mente nos exemplos das 
montadoras. A redução da jorna¬ 
da de trabalho, sem redução de 
salários, terá de ser perseguida e 
conquistada através da 
mobilização dos trabalhadores e 
de acordos com a empresa. Por 
isso, a redução imediata da jorna¬ 
da com flexibilidade de horário 
semanal e ao longo do ano, são 
alternativas defendidas pelo nos¬ 
so Sindicato, para enfrentar os 
novos desafios proporcionados 
pelas mudanças organizacionais 
e de novas tecnologias. 

Cabe aos trabalhadores a ta¬ 
refa de levar o seu Sindicato para 
dentro da fábrica, para tomar cons¬ 
ciência do seu papel, enquanto 
agente ativo desta nova novidade. 
Se trabalhadores e sindicatos as¬ 
sumirem suas responsabilidades 
com a luta da classe, no mínimo o 
bicho cede. 


Luis Carlos Prates, 

metalúrgico do GM e diretor do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São José 

Temos uma diferença frontal 
com os companheiros que encaram 
a flexibilização da jornada como 
uma das alternativas para evitar o 
desemprego e por aí, acabam de¬ 
fendendo o banco de horas. 

Segu ndo Thomas Coutrot (eco¬ 
nomista francês especializado em 
políticas de emprego, em entrevis¬ 
ta concedida à CUT) o impacto dos 
acordos de flexibilização sobre o 
nível de emprego foi “Nulo. Teve 
um efeito sobre a produtividade, 
que aumenta. Também diminui o 
custo sobre a folha de salários, já 
que a empresa não paga mais horas 
extras. Mas o consenso é que não 
teve efeito sobre o emprego. ” 

A flexibilização da jornada, ao 
aumentara produtividade, prepara 
mais demissões. Hoje no Brasil a 
política central das grandes empre¬ 
sas é aumentar a produtividade e a 
flexibilização da jornada é uma das 
formas utilizadas pela patronal, jun¬ 
to com a terceirização, as células 
de produção, qualidade total etc. 
Assim, por exemplo, no caso da 
Mercedes de São 
Bernardo, o exce¬ 
dente de mão-de- 
obra não pode ser 
creditado exclusi¬ 
vamente à “falta de 
política industrial 
do governo”, mas 
sim a uma flexibilização que deu 
certo. 

O objetivo da patronal é tor¬ 
nar a jornada de trabalho comple¬ 
tamente submissa aos picos de pro¬ 
dução. Isto significa romper com a 
jornada fixa diária: os trabalhado¬ 
res aumentam a jornada nos perío¬ 
dos de pico e diminuem nos perí¬ 
odos de baixa. 


Obviamente, como funciona¬ 
mento do banco de horas, não é 
necessário manter o mesmo núme¬ 
ro de trabalhadores, pois nos perí¬ 
odos de pico da produção, ao au¬ 
mentar a jornada, um operário pode 
trabalhar por dois. Caso não seja 
suficiente o número de trabalhado¬ 
res efetivos no período de pico, a 
empresa apela para as horas extras 
e trabalho aos sábados, ou terceiriza 
uma parte da produção, contratan¬ 
do trabalhadores por um período 
determinado. 

Não podemos enfrentar a polí¬ 
tica da patronal com o critério da 
sazonalidade da produção. Isto sig¬ 
nifica aceitar a lógica da patronal. 
E este não é um problema nosso e 
sim dos patrões. Concordar com a 
flexibilização para resolver este pro¬ 
blema significa preparar as condi¬ 
ções para mais demissões. 

Tão pouco é correto afirmar 
que sem a flexibilização o desem¬ 
prego seria maior. É justamente o 
oposto: caso não seja derrotada a 
flexibilizaçào/banco de horas, mi¬ 
lhares de empregos no ABC esta¬ 
rão ameaçados, assim como au¬ 
mentará a terceirização e com 
isso a precarização do emprego e 
o rebaixamento dos salários. 

Nossa pro¬ 
posta para en¬ 
frentar “as mu¬ 
danças orga¬ 
nizacionais e de 
novas tecno¬ 
logias" deve ser 
|a bandeira his¬ 
tórica da CUT: redução da jor¬ 
nada sem redução de salários. 
Essa é a forma de garantir que os 
ganhos de produtividade não 
gerem demissões, a CUT deve 
lançar uma forte campanha na 
base visando a redução da jorna¬ 
da, aproveitando inclusive o de¬ 
bate sobre este tema que está 
sendo feito na Europa. 




Os acordos coletivos 
com as montadoras têm 
os importantes 


|0 objetivo da patronal 
é tomar a jornada 
submissa à produção 


8 


Opinião Socialista 









MOVIMENTO Evento contou com presença de mais de 200 sindicalistas e ativistas 


Ato lançou manifesto 

f 

para unir esquerda da CUT 


Walter Pereiro 



Plenário do ato da esquerda cutista 





Unidade da 
CUT deve ir 
congressos 


João Ricardo, 

de São José dos Campos (SP) 

uarta-feira dia 18 de ju¬ 
nho pode ser um marco 
para o sindicalismo 
classista da CUT. Foi 
realizado no Sindicato 
dos Metalúrgicos de Sào 
José dos Campos o ato 
convocado pelos sindicatos dos 
Metalúrgicos de Campinas, São 
José, Santos e Limeira para avan¬ 
çar na unificação da esquerda 
cutista e lutar pela mudança de 
rumos políticos da CUT. 

O ato, com 
uma composi¬ 
ção nitidamen¬ 
te operária, con¬ 
tou coma parti¬ 
cipação de mais 
de 40 entidades, ÜMMNi 

entre represen¬ 
tantes de sindicatos e Federações. 
Quem não pode comparecer como 
a Associação Nacional dos Do¬ 
centes do F.nsino Superior (An¬ 
des), mandou fax solidarizando- 
se com o evento. O salão do 
sindicato estava lotado com a pre¬ 
sença de mais de 200 dirigentes e 
ativistas sindicais de todo o país. 

A mesa era a expressão polí¬ 
tica da unidade que esta sendo 
forjada para resgatar a CUT de 
luta. Ela estava composta por 
Toninho, presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José, 
Gerardo, presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Campinas, 
Uriel presidente do Sindicato dos 
Metalúrgico de Santos; Pinto, pre¬ 
sidente do Sindicato dos Me¬ 
talúrgicos de Limeira, Gazito, 
membro da Comissão de fábrica 
da Volks de São Bernardo; Zé 
Maria e Consolação, membros da 
Executiva Nacional da CUT, Os¬ 
valdo da direção da CUT/SP, além 
de Renato Simões deputado Esta¬ 
dual do PT/SP. 


De outros estados estavam 
Emídio, diretor do Sindicato dos 
Metalúrgicos do RJ, Paulo Coutinho 
presidente da CUT do Espírito San¬ 
to, Oraldo-da Federação Democrá¬ 
tica dos Metalúrgicos de Minas 
Gerais. Também esteve presente o 
companheiro Cidinho, dirigente da 
ocupação de Tremembé e membro 
do MST. 

Os discursos dos que fizeram 
uso da palavra tinham como centro 
a necessidade de unir a esquerda 
para reverter a política de concili¬ 
ação de classes aplicada pela Arti¬ 
culação Sindical. 

Foi lembrado durante os dis¬ 
cursos que as di¬ 
vergências que 
esquerda da existem entre as 

além dos correntes <i ue P a - 

, _ . trocinavamoeven- 

00 Central to _ Alternativa 
Sindical Socialista , 
Movimento por 
Uma Tendência Socialista — po¬ 
dem ser superadas frente a necessi¬ 
dade maior de resgatar os princí¬ 
pios com os quais fundamos a CUT. 

Nesse ato ficou claro para to¬ 
dos que não se trata de construir 
uma aliança circunscrita aos con¬ 
gressos da Central. Como afirmou 
Zé Maria “mas do que apresentar 
uma alternativa no congresso, de¬ 
vemos construí-la no dia-a-dia, pois 
a conqu ista da nova maioria deve se 
dar no movimento sindicale vincu¬ 
lada a base ”. 

Dois candidatos a presidência 
da CUT pela esquerda foram lança¬ 
dos no ato: o presidente da CUT do 
Espírito Santo e membro da Articu¬ 
lação de Esquerda, Paulo Coutinho; 
e Jorge Luis Martins, o Jorginho da 
Executiva Nacional da CUT, e mem¬ 
bro da Alternativa Sindical Socia¬ 
lista. 

No final do ato, após a leitura 
do manifesto, foi reafirmada a ne¬ 
cessidade de construir o dia 25 de 
julho e encaminhar a campanha 
contra a condenação do Zé Rainha. 


Por uma CUT de Luta, 
Democrática e Socialista 


Publicamos abaixo os prin¬ 
cipais trechos do manifesto da 
esquerda cutista apresentado e 
aclamado no ato realizado em 
Sá o José dos Campos. 

O governo FHC segue em- 
penhadoem aplicarseu projeto 
neoliberal no nosso país a qual¬ 
quer custo. Para garantiras pri¬ 
vatizações, as reformas na Cons¬ 
tituição eliminando direitos dos 
trabalhadores, a política econô¬ 
mica que favorece os grandes 
grupos econômicos e gera de¬ 
semprego etc... Para os grandes 
empresários e para os políticos 
da base de sustentação do go¬ 
verno há todas as benesses pos¬ 
síveis e imagináveis. Para os tra¬ 
balhadores sobra desemprego, 
o arrocho dos salários, a repres¬ 
são e assassinatos de sem-terra e 
sem-teto. A mesma justiça que 
acoberta assassinos de traba¬ 
lhadores rurais, condena, sem 
nenhuma prova, uma das princi¬ 
pais lideranças da luta pela re¬ 
forma agrária, Zé Rainha... 

...Enfrentar e derrotar esse 
processo desumano é o desafio 
fundamental que está colocado 
para a classe trabalhadora em 
todo o mundo...Precisamos de 
um instrumento que possa unifi¬ 
car e dar direcionamento correto 
para as lutas em nosso país, para 
que possamos criar as condições 
para derrotar FHC e o projeto 
neoliberal. 

Infelizmente a nossa cen¬ 
tral, a CUT, não tem estado à 
altura desse desafio. A estratégia 
de conciliação de classes e par¬ 
ceria, da maioria da direção da 
CUT...tem levado a nossa cen¬ 
tral à paralisia e à omissão frente 
aos desafios que tem sido colo¬ 
cados aos trabalha¬ 
dores do nosso país, 
e à perda da inde¬ 
pendência da nossa 
Central, frente aos 
patrões e ao go¬ 
verno... 

...Acompa¬ 
nhando essa orien¬ 
tação política, os 
companheiros da 
maioria da direção 
da CUT abandonam 


um outro esteio da sua constru¬ 
ção que é a democracia interna. 
Em alguns estados as instâncias 
da CUT transformaram-se em 
aparelhos da corrente majoritá¬ 
ria e são utilizadas em luta inter¬ 
na contra outras correntes da 
CUT. E agora querem aprovar o 
chamado "sindicato orgânico" 
para impor burocraticamenteà 
todos os sindicatos de base a 
vontade e as propostas da cor¬ 
rente majoritária... 

...Por isso as entidades, diri¬ 
gentes e militantes de diversas 
origens e correntes sindicais que 
atuam dentro da nossa central, 
nos unimos para apresentar uma 
alternativa que recoloque a CUT 
nos rumos de onde ela nunca 
deveria ter saído: da luta contra 
toda sorte de exploração e opres¬ 
são, do classismo, da democra¬ 
cia, e sobretudo no rumo do so¬ 
cialismo. Nos unimos neste mo¬ 
mento e conclamamos a todos 
aqueles que, de uma forma ou 
de outra resistem dentro da CUT 
à política de conciliação de clas¬ 
ses da Articulação Sindical, a que 
se somem conosco para fazer¬ 
mos dessa alternativa um movi¬ 
mento forte o suficiente para 
construirmos uma nova maioria 
na direção da nossa Central, que 
retome a estratégia de constru¬ 
ção da resistência, da organiza¬ 
ção e da luta dos trabalhadores 
para derrotar o governo e os 
patrões e não conciliar com eles... 

... Esse é o desafio, é a tarefa 
central que está colocada para 
todos aqueles que seguem de¬ 
fendendo os princípios com os 
quais fundamos a nossa Central 
em 1983: Uma CUT de luta, 
classista, de massas, pela base, 
democrática e pelo socialismo. 


Walter Pereira 





Mesa do ato em São José 
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E C 0 N 0 M I A Bônus globais fazem a festa do mercado financeiro internacional 



José Marfins, 

economista e membro do Instituto de 
Estudos Socialistas 

governo brasilei¬ 
ro fez, na última se¬ 
mana, uma rodada de 
compra e venda de 
papéis (chamados de 
global bonds ou bô¬ 
nus globais) no mer¬ 
cado financeiro internacional, no 
valor total de US$ 3 bilhões. Em 
algumas operações, pagou com 
novos papéis uma parte de ve¬ 
lhos papéis da dívida externa. 
Em outras, aumentou a dívida 
emitindo novos papéis. Acabou 
abatendo menos de US$ 500 mi¬ 
lhões da dívida e captando di¬ 
nheiro novo no valor aproxima¬ 
do de US$ 750 milhões. Conse¬ 
guiu elevar as reservas interna¬ 
cionais em US$ 1,3 bilhões. O 
que o governo comemora, acom¬ 
panhado por uma bombástica 
propaganda na mídia, não são 
tanto os valores citados acima, 
mas principalmente a “recupera¬ 
ção do crédito do governo” no 
sistema financeiro internacional 
privado. 

Depois daquela compra dos 
votos para a reeleição de FHC, o 
importante é verificar quanto 
custou e custará para o Tesouro 
público brasileiro, esse “voto de 
confiança” conseguido pelo go¬ 
verno, agora para garantir a en¬ 
trada de dólares na economia, 
aumentar as reservas internacio¬ 
nais e, finalmente, prorrogar ao 
máximo o plano Real. 

No mercado financeiro in¬ 
ternacional, vive-se a proximi¬ 
dade do fim de mais um ciclo 
periódico dos negócios. Neste 
momento, ele se desloca para o 
ponto mais elevado de uma fre¬ 
nética superprodução de capital 


nos Estados Unidos, na econo¬ 
mia de ponta do sistema. “Com 
uma economia que cresce cons¬ 
tantemente há seis anos — o se¬ 
gundo mais longo período em 
tempos de paz — e a criação de 
mais de 12 milhões de empregos 
desde que tomou posse no primei¬ 
ro mandato, o 
presidente dos 
Estados Unidos, 

Bill Clinton, co¬ 
memorou on¬ 
tem outro re¬ 
corde positivo: 
depois de qua¬ 
tro meses suces- sivos 

de declínio, o índicè de desem¬ 
prego em maio no país foi de 
4,8%, o mais baixo desde novem¬ 
bro de 1973C-) Os mercados fi¬ 
nanceiros reagiram com euforia 
à notícia, embora houvesse inici¬ 
almente uma retração, ante o 
temor de que o quase pleno em¬ 
prego leve empresários a elevar 


salários e, para compensar, tam¬ 
bém os preços ” (Jornal do Brasil, 
7/6/97). Nestas condições, ocor¬ 
re a costumeira elevação da ofer¬ 
ta de crédito no sistema ou, 
como dizem os economistas, 
uma “elevação da liquidez”. 

Quando a oferta de crédito 
se expande exa¬ 
gerada mente, 
como agora, a 
qualidade dos 
empréstimos se 
reduz. É o mo¬ 
mento que mes¬ 
mo tomadores 
duvidosos podem participar à 
vontade do mercado. Mesmo as¬ 
sim, com certas restrições. O 
governo brasileiro já tinha ten¬ 
tado, antes da privatização da 
Vale do Rio Doce, a mesma ope¬ 
ração com esses global bonds. 
Sem sucesso. Agora o clima 
mudou. Mas foi preciso que as 
privatizações e as reformas neoli- 


berais se acelerassem para que 
essa concessão de crédito para o 
Brasil fosse aprovada. O senhor 
Gustavo Franco, diretor de As¬ 
suntos Internacionais do Banco 
Central, surpreso com a repenti¬ 
na boa vontade dos banqueiros, 
afirma: “aproveitamosa oportu¬ 
nidade para vero apetite do mer¬ 
cado para esses papéis. Parece 
que ele (o mercado) está morren¬ 
do de fome” (Folha de S. Paulo, 
5/6/97). 

Ele poderia acrescentar que 
o governo brasileiro ficou tão 
penalizado com a fome dos ban¬ 
queiros que acabou organizan¬ 
do um grande banquete, cujo 
prato principal foram as taxas 
de juros garantidas na nova dí¬ 
vida: 11% ao ano! Isso 
corresponde a quase quatro 
pontos acima do que paga o 
Tesouro americano. Os juros a 
serem pagos pelo Brasil são 
também superiores àqueles do 
México, uma economia cuja 
credibilidade é mais do que 
duvidosa, depois da quebradeira 
do final de 1994. Para se van¬ 
gloriar que agora o Brasil con¬ 
segue vender títulos de 30 anos, 
o senhor Gustavo Franco aca¬ 
bou comprometendo a econo¬ 
mia nacional com taxas de ju¬ 
ros normalmente pagas para pa¬ 
péis de 60 anos! 

A taxa de juros dos papéis 
antigos da dívida não passava de 7% 
ao ano. A maioria tinha a garantia 
colateral dos “bônus-zero” do Te¬ 
souro americano. Por isso, sua taxa 
de juros foi determinada em março 
de 1994 (Plano Brady) em níveis 
próximos de 5% ao ano. Foram 
trocados pelos global bonds, que 
vão pagar 11% ao ano! E os “bônus- 
zero” ficarão amarelando nos cofres 
do Banco Central, contabilizando 
mais um aumento das volúveis re¬ 
servas internacionais. 



- 


ições do Brasil 
com papéis giraram em 
torno de U5$ 3 bilhões 


Crédito irá para consumo improdutivo 


De agora em diante, as 
empresas privadas nacionais 
vão se entupir ainda mais de 
crédito externo, com o mesmo 
patamar de juros dos global 
bonds. Mas este crédito conti¬ 
nuará se dirigindo prioritaria¬ 
mente para o consumo impro¬ 
dutivo e não para novos inves¬ 
timentos em capital fixo, como 
demonstra o economista Luci- 
ano Coutinho, em artigo publi¬ 
cado na Folha de S. Paulo, em 
8/6/97. 

As despesas com consumo 
individual se elevaram de 79,09% 


do PIB brasileiro, no período 
1990/93, para 85,71 % no perí¬ 
odo 1994/96. A formação bruta 
de capital fixo se elevou de 
14,76% para irrisórios 15,94%, 
nos mesmos períodos. Podemos 
acrescentar que, para se pensar 
em um crescimento sustentado 
do PIB, de 6 a 7% ao ano, seria 
necessário que esse indicador 
aparente da taxa de acumula¬ 
ção da economia estivesse entre 
21 e 22%, o que ocorria até õ 
começo dos anos 80. O Plano 
Real não fez e não fará essa 
tarefa. 


Ao contrário, as formas em 
que se desenrola a atual corri¬ 
da ao crédito internacional pro¬ 
vocarão pressões ainda maio¬ 
res na já abalada estrutura do 
balanço de pagamentos: "a 
captação externa vai fermen¬ 
tando a conta futura de juros a 
pagar e cavando mais profun¬ 
damente outro déficit, o das 
transações correntes do balan¬ 
ço de pagamentos" (Angela Bit¬ 
tencourt, O Estado de S. Paulo, 
8/6/97). 

A possibilidade de crise no 
balanço de pagamentos ficou 


muito mais evidente depois das 
recentes aventuras de FHC e 
seus global bonds. Mas será que 
está próximo o limite para essa 
exacerbação do crédito e dos 
custos financeiros sobre a eco¬ 
nomia? Francisco Lopes, secre¬ 
tário de Política Econômica do 
Banco Central, surpreendente¬ 
mente confessa que está con¬ 
vencido disso, em declaração 
ao jornal Gazeta Mercantil (6/ 
6/97): "Hoje, o que está mo¬ 
vendo a economia é o crédito. 
Mas isso tem limites. Este limite 
está se aproximando". (J.M.) 
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ALAGOAS Funcionalismo está sem receber seus salários há oito meses 


Suruagy afunda Estado 
e culpa trabalhadores 



Raquel Morta ri, 

de Maceió (AL) 

s Alagoas, o paraíso 
das águas, terra do 
sururu de capote, do 
pastoril, de Zumbi dos 
Palmares e Graciliano 
Ramos, anda sendo 
confundida com um 
mar de lama. O governador do 
Estado e toda a sua corja sujam o 
nome dos trabalhadores 
alagoanos, estampando nos jor¬ 
nais escândalos de fraude e 
corrupção. 

Uma sequência de fatos que 
se iniciou há muito tempo, por 
exemplo, no acordo espúrio do 
ex-governador Fernando Collor 
com os usineiros de Alagoas 
para a insenção de ICMS destes 
senhores. Hoje, o governador 
Divaldo Suruagy, garoto de reca¬ 
dos da ditadura militar e agora 
do neoliberalismo, acirra a crise 
do Estado levando milhares de 
trabalhadores à miséria e ao 
desepero. 

Os salários dos 77.733 fun¬ 
cionários públicos de Alagoas 
estão atrasados 
há oito meses, 
causando pro- 
b 1 e m a s 
gravíssimos. São 
pais de famílias 
passando fome, 
com contas atra¬ 
sadas, o subemprego aumentan¬ 
do, o comércio falido, dois mil 
alunos do segundo grau sem com¬ 
pletar o ano letivo de 1996. Há 
vários casos de servidores que se 
suicidaram ou mataram a pró¬ 
pria família. 



O discurso fala¬ 
cioso de Suruagy di¬ 
ante deste caos era 
que a folha de paga¬ 
mento do Estado esta¬ 
va muito alta, por isso 
seria necessário fazer 
cortes. Só que não fo¬ 
ram divulgados os va¬ 
lores da folha: en¬ 
quanto 13-218 funcio¬ 
nários da primeria fai¬ 
xa salarial recebem 
cerca de R$ 110,00 
cada um, somando R$ 
1.293-473,70; apenas 
188 funcionários da 
vigésima faixa rece¬ 
bem a partir de R$ 

8.500,00, totalizando 
R$ 2.127.653,00. 

Estes dados foram 
conseguidos pelo Mo¬ 
vimento Unificado dos 
Servidores Públicos 
Estaduais (Muspe), 
que também constatou várias ir¬ 
regularidades, distorções salari¬ 
ais e ilegalidades na folha de 
pagamento. Alguns servidores, 
para que pudessem ter sido apo¬ 
sentados com 35 
anos de serviço, 
como constava 
no documento, 
teriam que ter co¬ 
meçado a traba¬ 
lhar aos oito 
anos de idade. 
Entre eles, está o próprio vice- 
governador, Manoel Gomes de 
Barros, que se defende afirman¬ 
do que não recebe o salário de 
vice-governador. 

Entre os 2.573 tipos diferen¬ 
tes de cargos em comissão, o 


Eduardo Quiroga 



Falência do Estado atingiu serviços sociais 


as "soluções" de 
foi lançar um 
ara funcionalismo 


Muspe detectou funções que são, 
no mínimo, pitorescas. Além dis¬ 
so, há alguns sobrenomes de 
famílias tradicionais alagoanas 
que aparecem excessivamente, 
como Melo (2.301 funcionários); 
Mello (108); Bulhões (78); Go¬ 
mes de Barros (44) e a familia 
Suruagy, que com seus 46 mem¬ 
bros empregados recebem, sozi¬ 
nhos, R$ 92.821,80. 

Para resolver o “problema” 
da folha de pagamento de 
Alagoas, Suruagy lançou o Pro¬ 
grama de Demissões Voluntári¬ 
as (PDV), que se iniciou em 
dezembro do ano passado. Dos 
25 mil funcionários demitidos, 
mais da metade ainda não rece¬ 
beu seu dinheiro. 



Porrada em vez de salários 


No dia 8 de maio, um gru¬ 
po de cerca de 30 representan¬ 
tes do funcionalismo estadual 
foi expulso do Palácio do Go¬ 
verno debaixo de cassetetes, 
pontapés, gás lacrimogêneo e 
muita porrada, depois do Ato 
do Grito da Terra realizado em 
Maceió. 

Os servidores públicos 
aguardavam, desde às 13 horas, 
uma audiência com o governa¬ 
dor, na qual iriam apresentar uma 
pauta de exigências. Queriam a 
suspensão imediata de todos os 
pagamentos de empréstimos con¬ 
tratados com o sistema financei¬ 
ro, de todos os pagamentos às 
empreiteiras e do acordo com os 


usineiros; reivindicavam o paga¬ 
mento de uma só vez de três 
meses de salário aos servidores 
públicos estaduais (inclusive aos 
que aderiram ao PDV) e a elabo¬ 
ração do calendário de paga¬ 
mento do restante, assinado pelo 
governo. 

Constavam na pauta tam¬ 
bém o reingresso dos servido¬ 
res que não receberam o PDV, 
com a garantia de que não 
seriam demitidos, o adianta¬ 
mento dos débitos de todas as 
taxas estaduais (água, luz, 
IPVA) para os servidores e ne¬ 
gociação com a Caixa Econô¬ 
mica e outros agentes finan¬ 
ceiros de habitação. 


As tentativas de negocia¬ 
ções duram até às 20:30 ho¬ 
ras, quando as luzes do Palácio 
se apagaram e um batalhão de 
mais de 100 homens, a mando 
do governador Divaldo Surua¬ 
gy, baixou a porrada nos tra¬ 
balhadores. Na confusão, um 
funcionário da Companhia de 
Abastecimento de Agua de Ala¬ 
goas (Casal) perdeu parte da 
mão direita ao ser atingido por 
uma bomba de gás lacrimogê¬ 
neo, e a servidora Lenilda Au- 
reliano, do Sindicato dos Tra¬ 
balhadores de Educação em 
Alagoas (Sinteal) foi agredida 
na cabeça e passou uma sema¬ 
na internada. (R.M.) 


rvençáo não é 
'ução 

Num ato pequeno e sem 
muita expressão, servidores 
públicos, estudantes, o 
Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem-Terra (MST) e o 
Movimento dos Sem-Teto ficaram 
acampados cerca de três 
semanas em frente à Assembléia 
Legislativa de Alagoas na 
tentativa de realizar uma 
negociação. A solução dada foi 
a intervenção no Estado por um 
militar, o coronel Roberto Longo. 

A solução que os trabalhadores 
alagoanos querem é a saída de 
Suruagy do governo do Estado e 
eleições para governador; como 
também o pagamento imediato 
dos salários atrasados, a 
devolução dos precatórios e que 
seja desfeito o acordo com os 
usineiros do Estado. 

Para issoré preciso que o PT e 
a CUT chamem a mobilização dos 
trabalhadores. Sem mobilização, 
sem luta, os alagoanos vão 
continuar na crise atual. O que é 
preciso entender é que não basta 
ficar discutindo migalhas, 
tentando acordos e negociações 
com o governo e os parlamentares 
que lhe dão sustentação na 
Assembléia. E preciso acirrar a luta 
dos servidores públicos, ir contra o 
governo de Suruagy e sua política 
neoliberal e não aceitar a 
intervenção branca, que acelera o 
processo de privatização em troca 
de concessões do dinheiro público. 
(R. M.) 
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VAMOS DEFENDER ZÉ RAINNA 


Ara uivo 



Em uma mesma semana, 
os sem-terra sofreram dois vi¬ 
olentos ataques: o pacote agrá¬ 
rio do governo contra as ocu¬ 
pações de terra e a farsa do 
julgamento de Zé Rainha, no 
Espirito Santo. 

O dirigente dos sem-terra 
foi condenado a 26 anos de 
prisão, pela acusação de dois 
homicídios ocorridos em 1989, 
na cidade de Pedro Canário, 
em um conflito de terra. Sem 
nenhuma prova concreta que 
comprovasse a presença de Zé 
Rainha no local dos conflitos, 
sem nenhuma testemunha sé¬ 
ria de acusação e com um “juri 
popular” onde, dos sete com¬ 
ponentes, quatro conheciam 
pessoalmente o fazendeiro 
morto em 1989, o dirigente 
sem-terra foi condenado. 

Foi um veredicto político, 
não apenas contra Zé Rainha, 
mas também contra os sem-terra, 
as ocupações e a luta pela refor¬ 
ma agrária. Foi um julgamento 
de cartas marcadas. Aliás, para 
que não fiquem dúvidas sobre 
isso, basta observar que nenhu¬ 
ma testemunha de acusação foi 
ouvida no dia do julgamento em 
plenário, diante do júri e do juiz. 
Os depoimentos das testemunhas 
de acusação foram tomados du¬ 
rante a fase do inquérito em uma 
repartição militar! 

Mas isso não é tudo. Diver¬ 
sas pessoas afirmam terem visto 


Zé Rainha no dia 5 de junho de 
1989 (data em que ocorreram as 
mortes) na fazenda São Joaquim, 
em Quixadá, no Ceará, entre elas 
estão dois vereadores de Fortaleza, 
um do PSC e outro do PT. Nada 
disso foi levado em consideração 
pelo júri do latifúndio. 

Zé Rainha aguardará em li¬ 
berdade o próximo julgamento, 
que será realizado no dia 16 de 
setembro. O dirigente sem-terra 
conclamou a que nesse dia este¬ 
jam presentes 50 mil pessoas em 


Pedro Canário para barrar e re¬ 
verter essa absurda condenação. 
Ele está certo, pois sem a 
mobilização popular Zé Rainha e 
todo o movimento social pode¬ 
rão sofrer um duro golpe. 

Vamos então transformar o 
dia 16 de setembro em um grande 
dia nacional de mobilização da 
cidade e do campo, com manifes¬ 
tações em Pedro Canário e em 
todas as capitais do país, para 
impedir a condenação política de 
Zé Rainha. 


Pacote é contra 
ocupação 

Através de MP e decre¬ 
to o governo apresentou um 
pacote agrário que segun¬ 
do FHC e o ministro Raul 
Jungomann vai acelerar a 
reforma agrária já que "fo¬ 
ram desbloqueados os en¬ 
traves jurídicos". Conversa. 
O pacote tem com eixo der¬ 
rotar ou como mínimo pa¬ 
ralisar as ocupações de ter¬ 
ra. A sua mais importante 
medida é a de que não se¬ 
rão feitas desapropriações 
em áreas ocupadas pelos 
sem-terra. 

Para Edvar Lavratti, 

• membro da coordenação 
estadual do MST/SP, o pa¬ 
cote tem "medidas que vi¬ 
sam acabar tecnicamente 
com o MST", mas para ele 
isso não vai deter a conti¬ 
nuidade da luta pela re¬ 
forma agrária, "as ocupa¬ 
ções não esfão descarta¬ 
das, pelo contrário , mas 
nós também vamos inten¬ 
sificar outras formas de 
luta como as marchas e os 
grandes acampamentos ", 
concluiu Lavratti. 




Nome completo 

Endereço 

Cidade 

Estado 

CEP 

Telefone 

24 EXEMPLARES 

48 EXEMPLARES 

Q 1 parcela de R$ 25,00 

[~] 1 parcela de R$ 50,00 

| | 2 parcelas de R$ 12,50 

] 2 parcelas de R$ 25,00 

r~| 3 parcelas de R$ 8,40 

|~] 3 parcelas de R$ 16,70 

| | Solidária RS 

Q Solidária R$ - 




Envie cheque nominal ao PSTU no valor da sua assinatura total ou parce¬ 
lada para a Rua Jorge Tibiriçá, 238 - Saúde - São Paulo • CEP 04126-000 


TSE muda data do programa do PSTU 

O programa de rádio e televisão do PSTU não foi ao ar no último 
dia 12 de junho, conforme havíamos anunciado, por uma determinação 
do Tribunal Superior Eleitoral, que adiou a data de apresentação do 
nosso programa. Ele irá ao ar em julho. Na próxima edição do Opinião 
Socialista estaremos avisando a data da sua exibição. 

Escreva para nós 

O Opinião Socialista agora também tem um endereço eletrônico 
próprio. Se você quiser, pode nos mandar um e-rnail com artigos, cartas, 
criticas e sugestões. Tome nota do endereço: 

opin.socialista@huno.com.br 

Também nào se esqueça que o PSTU está na Internet. O endereço 
da nossa home page é: 

http://vw’ww.geocities.com/CapitolHill/3375 


PSTU 

jornal Quinzenal 

Endereço: 

Rua Jorge Tibiriçá, 238 
Saúde - São Paulo 
CEP 04126-000 
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